PREFEITURA MUNICIPAL DE ICARAÍMA
- ESTADO DO PARANÁ –
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL
Av. Genercy Delfino Coelho, 129 - CENTRO – FONE (44) 3665-2298
E-mail -  assistenciasocial@icaraima.pr.gov.br




	TERMO DE REFERÊNCIA

	Em atenção ao disposto na Lei 14.133/2021 (Lei de Licitações), vimos por meio desta requerer a abertura de Processo Licitatório, modalidade (INEXIGIBILDIADE), nos termos a seguir elencados.

	1. Órgão Solicitante

	Secretaria Municipal de Assistencia Social

	2. Modalidade SRP (Sistema de Registro de Preços) ou Comum?

	(   ) Inexibilidade

	3. Definição do Objeto

	LOCAÇÃO DE IMÓVEL RESIDENCIAL MATRICULA 1549, LOCALIZADO NA AVENIDA LICERIO SOARES DOS SANTOS, LOTE URBANO Nº 13/14-A DA QUADRA 115 EM FAVOR DE SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL/ABRIGO INSTITUCIONAL.


	4. Especificação do(s) Produto(s) (ou Serviços)



	Item
	Qtde.
	Unid. de Medida
	Descrição
	Valor 
Unt.
	Valor 
total

	1
	12
	mês
	Locação de imóvel residencial, para o Abrigo Institucional do Município de Icaraima
	1.518,00
	18.216,00



	5. Da Fundamentação e Descrição da Necessidade

	Faz-se necessário a contratação de um imóvel para ser utilizado como Abrigo Institucional, destinado ao acolhimento de crianças e adolescentes em situação de risco social, advindas de solicitação do Conselho Tutelar  conforme as diretrizes estabelecidas pelo Estatuto da Criança do Adolescente Lei Federal 8.069/1990, visando garantir a proteção e o bem-estar de crianças e adolescentes acolhidos. O espaço deverá proporcionar um ambiente seguro e acolhedor, onde os assistidos possam ter acesso a serviços de apoio social, psicológico e de reintegração.

	6. Descrição da Solução

	Em primeiro momento, com relação ao modelo de contratação a ser escolhido, sugere-se que seja adotado o modelo de locação de imóvel. Isso porque, uma das principais vantagens apresentada por esse modelo de contratação é o baixo custo, quando comparado com a aquisição de imóvel.
Desta feita, visando atender a legalidade, o interesse público e as necessidades do Municipio fora realizada buscas de imóveis com as características mínimas cabíveis para o atendimento, do qual fora localizado o imóvel objeto da matrícula n°1.549 com área de 510m2 onde se encontra cravada uma construção de 251m2 de propriedade de Makoto Migauchi, localizado na Avenida Licerio Soares dos Santos,   Centro, Icaraima/PR.
Sendo assim, diante do atendimento das formalidades mínimas para atendimento das necessidades do interesse público, fora nomeada Comissão de Avaliação de Bens Móveis e Imóveis com a finalidade de proceder avaliação referente ao valor do aluguel que poderá
ser suportado pela Municipalidade, a despeito do mercado local para aquele tipo de imóvel.
Assim, por força de tais fatos, impõe-se a imperiosa necessidade de locação de imóvel que
possua características compatíveis com a necessidade da administração.
O imóvel a ser alugado deverá ter no mínimos as seguintes descrições:
Infra-estrutura e espaços mínimos sugeridos conforme estabelece as Orientações Técnicas: serviços de acolhimento para crianças e adolescentes, 2009 atualmente a que se encontra em vigência.
Cômodo Características:
· Quartos
Cada quarto deverá ter dimensão suficiente para acomodar as camas / berços / beliches dos usuários e para a guarda dos pertences pessoais de cada criança e adolescente de forma individualizada (armários, guarda-roupa, etc.).
· Sala de Estar ou similar
Com espaço suficiente para acomodar o número de usuários atendido pelo equipamento e os cuidadores/educadores.
· Sala de jantar/copa
Com espaço suficiente para acomodar o número de usuários atendido pelo equipamento e os cuidadores/educadores.
Pode tratar-se de um cômodo independente, ou estar anexado a outro cômodo (p. ex. à sala de estar ou à cozinha).
Poderá haver espaço específico para esta finalidade ou, ainda, ser organizado em outros ambientes (quarto, copa) por meio de espaço suficiente e mobiliário adequado, quando o número de usuários não inviabilizar a realização de atividade de estudo/leitura.
· Banheiro
Deve haver 1 lavatório, 1 vaso sanitário e 1 chuveiro para até 6 (seis) crianças e adolescentes.
1 lavatório, 1 vaso sanitário e um chuveiro para os funcionários.
· Pelo menos um dos banheiros deverá ser adaptado a pessoas com deficiência.
· Cozinha
Com espaço suficiente para acomodar utensílios e mobiliário para preparar alimentos para o número de usuários atendidos pelo equipamento e os cuidadores/educadores.
· Espaço para atividades ao lar livre.


	7. Da Estimativa de Valor

	O custo estimado total da contratação é de R$ 18.216,00 (dezoito mil duzentos e dezesseis reais).
A estimativa dos preços para esta licitação foi baseada na pesquisa de mercado com 2 pessoas que possuem residências com capacidade para atender a esta demanda, no entanto umas das residências o valor se torna inviável a administração e a outra é mais vantajosa para a administração tanto financeira como a qualidade do imóvel, com melhores padrões da que se encontra alugada atualmente.
Ao utilizar este referencial para estimar os preços da licitação, estamos garantindo a conformidade com as diretrizes estabelecidas pela política municipal de assistência social, assegurando que os recursos sejam aplicados de forma transparente e em conformidade com os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência.
Dessa forma, ao seguir estre orçamento, estamos garantindo que a contratação resulte em benefícios reais para as crianças e adolescentes acolhidos no Município, promovendo assim a dignidade e o bem-estar do público acolhido.




	 8. Da Adequação Orçamentária

	As despesas decorrentes desta solicitação serão custeadas pelas seguintes dotações orçamentárias:

	Atividade/Projeto/Elemento de Despesa
	Fonte

	ORGAO: 11. SECRETARIA MUNIC. DE ASSISTENCIA SOCIAL
UNIDADE ORÇAMENTARIA: 11.002 - FUNDO MUNICIPAL DA INFANCIA E ADOELSCENCIA
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.9.0.36.00.00. OUTROS SERV. DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA
FONTE DE RECURSO: 1000 - RECURSOS ORDINARIOS (LIVRES)
DESDOBRAMENTO: 15   00  LOCAÇÃO DE IMOVEIS

	1000




	9. Dos Prazos de Vigência e Execução

	O prazo de vigência será de 12 meses, podendo ser prorrogado para igual período.

	10. Critérios de Medição e/ou de Pagamento

	O recebimento provisório e definitivo do objeto contratado será supervisionado pelo fiscal do contrato que atestará, mediante termo detalhado, o atendimento das exigências contratuais e de caráter técnico.
Os pagamentos serão efetuados 30 dias após a entrada do inquilino na residência a ser alugada.

	11. Da Existência de Licitação Anterior

	 Informamos que no ano de 2024 não foram realizadas contratações diretas pela Lei 14.133/2021 para os casos de aluguel de imóveis para atendimento a demanda desta Secretaria.


	12. Da Forma e Critérios de Seleção do Fornecedor

	12.1. Da Forma de Seleção
O imóvel a ser alugado foi escolhidooa que  apresentou as melhores condições de habitabilidade avaliada pela Comissão de Avaliação de Bens Móveis e Imóveis.
12.2 Dos Critérios de Seleção
Considerando que no Municipio existem poucas unidades habitacionais para aluguel, procura-se a que melhor apresente boas condições e que o proprietério tenha interesse em aluguel. 
Foi  priorizado o imóvel a que se encontra mais proximas aos equipamentos sociais como (escola, UBS, mercado, entre outros) ou ainda a que apresentar menor valor. Cabe ainda como critério a residencia não deve contar com contas de energia e água atrasadas, as mesmas deverão estar devidamente quitadas no ato da formalização do contrato.

	13. Da Gestão e Fiscalização do Contrato

	Exemplo:
13.1. Da Gestão do Contrato
A gestão do Contrato será atribuída ao Secretário da pasta Marcos Antonio Lucas da Silva.
13.2. Da Fiscalização do Contrato
A Fiscalização do Contrato será atribuída ao Servidor Inez Ross Fernandes de Lima portadora do CPF nº 031.954.029-47.





	14. Dos Requisitos da Contratação: 

	LOCAÇÃO DE IMÓVEL RESIDENCIAL MATRICULA 1549, LOCALIZADO NA AVENIDA LICERIO SOARES DOS SANTOS, LOTE URBANO Nº 13/14-A DA QUADRA 115 EM FAVOR DE SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL/ABRIGO INSTITUCIONAL.


	15. Justificativa para o Parcelamento ou Não do Objeto

	Tendo em vista a contratação, haverá o parcelamento da demanda, uma vez que será feita a contratação por item.

	16. Da Participação Exclusiva de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte (MPE)

	 Não se aplica


	 17. Da Necessidade de Reserva de Cota

	 Não se aplica.

	18. Da Declaração de que o Objeto Demandado Não se Enquadra como Artigo De Luxo

	Em atendimento ao disposto no art. 20 da Lei Federal nº 14.133/2021, declaramos que os itens a serem adquiridos não compreendem artigos de luxo. Logo, reafirmamos que os itens do objeto em questão são de qualidade comum e não superior à necessária finalidade à qual se destina.


	19. Do Modelo de Execução do Objeto

	O imóvel ora locado destina-se a LOCAÇÃO DE IMÓVEL RESIDENCIAL MATRICULA 1.549, LOCALIZADO NA AVENIDA LICERIO SOARES DOS SANTOS, LOTE URBANO Nº 13/14-A DA QUADRA 115 EM FAVOR DE SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL/ABRIGO INSTITUCIONAL.

Responsabilidade dos Entes:

Responsabilidades do Locatário
· Pagar o aluguel no prazo estabelecido no contrato;
· Manter o imóvel na finalidade de uso prevista no contrato; 
· Pagar as contas de água, energia, gás e outras despesas, a partir da assinatura do contrato;
· Arcar com os danos causados ao imóvel por mau uso;
· Informar o proprietário sobre a necessidade de reparos e manutenções necessárias ao bom desenvolvimento dos serviços;
· Informar o proprietário com 30 dias de antecedência sobre a devolução do imóvel;
· Manutenção de fechaduras de portas e janelas, de vidros, tampas de vasos, troca de torneiras e chuveiros, em decorrência de mau uso;
· Manter em bom estado de conservação os equipamentos que estiverem na casa de propriedade do lacador e em bom estado de conservação e limpeza, para assim restituir ao Locador, quando finda ou rescindida a locação, correndo por sua conta exclusiva as

despesas necessárias para esse fim, notadamente, as que se referem à conservação de pinturas, fechaduras, trincos, puxadores, vitrais e vidraças e torneiras;
· Não fazer instalação, adaptação, obra ou benfeitoria, sem prévia obtenção de autorização, do Locador; 
· Locatário deverá manifestar-se imediatamente quanto a qualquer  situação que demande reparos e/ou correções caso não ocorra a referida manutenção caberá ao locatário fazê-la e descontar no pagamento do aluguel;
· É vedado ao LOCATÁRIO sublocar, emprestar, arrendar ou ceder total ou parcialmente o uso do imóvel a terceiros, mesmo a título precário, sem o prévio aviso e expresso consentimento do LOCADOR, sob pena de incorrer em rescisão contratual.

Responsabilidade do locador 

Toda e qualquer despesa fiscal (impostos, taxas, multas, etc.) correrão por conta do proprietário/locador.
· Manter a forma e a estrutura do imóvel, incluindo teto, paredes, portas, piso, instalação elétrica, hidráulica e sanitária em perfeitas condições de uso;
· Garantir as condições de habitabilidade do imóvel; 
· Responder por vícios ou defeitos anteriores à locação;
Entregar o imóvel com todas as contas de agua, energia e outras de sua responsabilidade devidamente quitadas.


	 20. Do Modelo de Gestão do Contrato

	O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Fiscalização

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).
O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);
O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);
Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III); 
O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV);
No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V);
O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).
O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).
Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV).

Gestor do Contrato

O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).
O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II). 
O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III). 
O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII). 
O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X). 
O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI). 
O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.


	 21. Das Disposições Finais

	Em caso de informações omissas, este Processo Licitatório e todos os seus atos ocorrerão em conformidade com o que rege a Lei 14.133/2021 e o Decreto Municipal n° 7.065/2024.
Declaro estar ciente de todas as implicações pelas informações prestadas no presente Termo de Referência e em relação a elas assumimos de forma solidária a responsabilidade


Nestes termos, pede-se prosseguimento.


Icaraima, 08 de abril de 2025.



Marcos Antonio Lucas da Silva
Secretário Municipal de Assistencia Social




Nelci Pandolfo
RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO O TR
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